


A AÇÃO DOS CONSELHOS NO CONTEXTO DO PROJETO 02
INCENTIVO AO ACESSO À INFORMAÇÃO E À CONSCIÊNCIA CIDADÃ



Quem trouxe o cidadão 

para participar da 

gestão pública?

“A  Constituição aparelhou o 
cidadão para imiscuir-se nos 
negócios do Estado para dar 
satisfação a reclamos no 
universo social por inteiro.”
(Fonte: Carlos Ayres Britto, ex-presidente do STF)
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Cidadania é…
 A consciência de direitos e deveres no 

Exercício da Democracia

 Poder e saber escolher

 Usufruir plenamente seus direitos

 Cumprir devidamente seus deveres

Segundo o artigo 1º da Constituição de 1988:

A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
democrático de direito e tem como fundamentos:

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V – o pluralismo político.



Democracia no Estado Democrático de Direito



Democracia e Cidadania na CF/88

Implementar espaços públicos para possibilitar a participação cidadã 
na consolidação das políticas públicas, na defesa de direitos e dos 
interesses da coletividade.



A Legislação Federal e o espaço 

para o cidadão participar:



Cidadãos participando da gestão pública 

nos termos da CF/88:



Quem tem 
direitos também 
tem deveres na 

vida em 
sociedade.



Não adianta ter a previsão legal se o cidadão não participa e 
nem conseguem fazer com que esse tema seja inserido na 
sua agenda, e no seu cotidiano.  

O cidadão precisa se sentir parte e agir.

A agenda cidadã



Não existe 
DEMOCRACIA 

sem controle



Os Controles da Gestão Pública



Quais são os 
controles que 

existem?



Controle da Gestão Pública



Controle Social
É a capacidade dada ao cidadão e à sociedade para atuar nas 
políticas públicas, em conjunto com o Estado, para estabelecer 
suas necessidades, interesses e controlar a execução dessas 
políticas.



Uma ação conjunta onde o eixo  

central é  a disponibilização de 

informações com vistas a 

aumentar o nível a eficácia              

e a efetividade das políticas 

públicas.

Controle Social e o 

Controle Externo



Como estimular a participação 
cidadã na consolidação das 
políticas públicas? 

Onde seriam os espaços de 
contribuição na qualificação 
dos resultados?



INCENTIVO          
AO ACESSO À 

INFORMAÇÃO E 
À CONSCIÊNCIA 

CIDADÃ

PROJETO 2:



O TCE-MT no PDI elegeu os conselhos
como instrumento de participação cidadã  e 
o plano estratégico como o espaço onde essa 
contribuição e participação seriam 
acompanhadas e medidas. 



Os conselhos são espaços públicos de composição   

plural e paritária entre Estado e sociedade, de natureza 

PROPOSITIVA,

MOBILIZADORA,

DELIBERATIVA,

FISCALIZADORA e

CONSULTIVA,

cuja função é formular e avaliar a execução das 

políticas públicas. 

CPP – Conselho de 

Políticas Públicas 



 Representar os anseios da  
sociedade

 Construção coletiva

 Embasamento legal e técnico

 Consequência prática

 Domínio público

 Contribua para melhorar a 
eficiência, a eficácia e os 
indicadores das políticas públicas

Características das decisões 
dos conselhos:



Fomentar a participação cidadã        

e a transparência na gestão    

pública estimulando o exercício do 

controle  social pelos 

conselheiros e a 

sociedade mediante a inserção e o

acompanhamento de demandas 

no Plano Estratégico e nas peças 

orçamentárias dos municípios 

adesos ao PDI.

Projeto 2 - Incentivo ao Acesso à 
Informação e à Consciência Cidadã



PDI
(Apoio técnico) 



Atividades do Projeto 02
(na linha do tempo/ano)



Oficinas com 
os Conselhos e 
a sociedade 

Durante a elaboração do Plano 

Estratégico

2017



Oficina de 2017: 

Composição dos Grupos 

1. Proteção do Gênero Humano

2. Educação

3. Saúde

4. Desenvolvimento Econômico

5. Patrimônio da Humanidade 



Oficina: 

Composição dos Grupos 

1. PROTEÇÃO DO GÊNERO HUMANO:
Defesa de Direitos, Assistência Social, Criança e 
Adolescente, Idoso, Mulher, Tutelar, Pessoa com 
Deficiência, Juventude e Bolsa Família

2. EDUCAÇÃO: 
Educação, Alimentação Escolar, FUNDEB, Esporte, 
Cultura e Transporte Escolar



3.  SAÚDE:
Saúde, Segurança Alimentar e Nutricional, Antidrogas            
e Segurança Pública

4.  DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO:
Turismo, Economia Solidária, Trabalho, Emprego, Indústria,
Comércio, Habitação e Transporte

5.  PATRIMÔNIO DA HUMANIDADE: 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural Sustentável

Oficina: 

Composição dos Grupos 



Oficina: 

Metodologia

Trabalho nos grupos:

 LEVANTAR as demandas da sociedade 
nas suas respectivas áreas, (60min)

 DOCUMENTAR 5 demandas por ordem 
de prioridade (15min)

 FORMALIZAR o documento final do 
grupo e entregar para digitação (15min)

Os grupos devem eleger:

1 Coordenador, 
1 Orador e  
1 Secretário (Todos Conselheiros)



Oficina: Metodologia

 Sistematizar as demandas 
(15min)

Digitação dos resultados dos grupos              
e aplicação da avaliação reativa 

 Trabalho em plenária
(15min, sendo 3min para cada grupo)

Apresentação pelo orador dos grupos, 
que deve ser um conselheiro

- Deve ser feita apenas a  leitura das demandas 

- Não haverá discussão e  nem explanação dos motivos



 Construção coletiva

 Consenso nas decisões

 Representar os anseios   
da sociedade

 Conteúdos transversais

Características das demandas 

priorizadas nos grupos em 2017:



Dar voz e vez aos representantes da sociedade

Empoderar os conselhos de políticas públicas 
enquanto instrumento de controle social

Ampliar a participação dos conselheiros nos  
processos decisórios da gestão municipal

Disponibilzar informações do controle externo 
relacionadas ao exercício do controle social

Estimular o diálogo entre os órgãos e poderes                      
e destes com a sociedade

Democratizar as relações entre o Estado e a 
sociedade

Por que fazer a Oficina?



Planos 
Estratégicos

Conselhos

Logo, existe uma relação entre:



Atenção

Planos Estratégicos 
(melhoria dos resultados 

da gestão)

Conselhos                               
(qualificar as políticas públicas)



Caminho desejado para os 

Conselhos



Projeto 2: Onde 

queremos chegar?

 Melhoria da qualidade de vida do cidadão

 Amadurecimento das ações de controle social

 Fortalecimento da democracia participativa e  
da transparência 

 Participação dos Conselheiros nos  diálogos, 
priorizações e decisões  da gestão



2020

Nos Municípios

PROJETO 2



SAI 

A arquitetura do Projeto 2

SAUG COORD.
P2



Qual o papel 

da SAI?
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Atividades da SAI no P2 em 2020



SAI – Coordenadora Geral do P2



Ações dos 

COORDENADORES



Água Boa

Neusa Mourão e Larissa Zanin

Alta Floresta

Valéria Magri Albino

Cáceres

Jorge Augusto de Almeida

Campo Verde

Almir José Oliveira da Silva

Cuiabá

Helena Marina Costa Bucair Baleroni

Diamantino

Suellen Hoffmeister Paese

Itiquira

Nathália de Andrade Vidotti

Coordenadores do Projeto 2

Juína

Viviani dos Anjos

Juscimeira

Lucas Vinícius Martins de França

Lucas do Rio Verde

Sueli Oliveira do Nascimento

Nortelândia

Marlene Júlia Oliveira Scarpat

Primavera do Leste

Elisiana Lorenzzon de Oliveira

Querência

Jociane Salete Simon

Sintia Raquel Rauber

Rondonópolis

Ione Rodrigues

São Félix do Araguaia

Elis Carlos Dias Torres Braga

São José dos Quatro Marcos

Emerson Miller

Sapezal

Ocipe Alexandre

Rayanne da Silva

Sinop

Márcia Maria Schwambach

Tangará da Serra

Maria Jovildes Bloot Nard

Tapurah

Augusto de Oliveira

Várzea Grande

Cláudia Ferraz



Iniciativas do 

Controle Social e da 

Transparência no GPE 

de 2020 (10/10)



Iniciativas do Controle Social no GPE de 2020



Iniciativas do Controle Social no GPE de 2020



% de execução das 
atividades de:

Controle Social: 60%

Transparência: 57%
(até 11 de setembro 2020)

CONTROLE SOCIAL

TRANSPARÊNCIA



Metas para as ações 

do P2 em 2020



As Demandas inseridas no Plano Estratégico



% de inserção 

de demanda no PE

85%



 Escala das demandas contempladas 

Classe Escala 
0 a 5 Baixa Efetividade 
6 a 20 Efetividade Intermediária 
21 a 25 Alta Efetividade 

 

82%



Taxa de participação da população em 

ações e atividades de controle social 



São exemplos de reuniões de tomada              
de decisão sobre políticas públicas 
(Controle Social): 
Eventos: Audiências públicas; reuniões de 
conselhos; eventos do TCE de controle social; 
consultas sobre políticas públicas; conferências, 
seminários e fórum sobre politicas públicas; sessões 
extraordinária de vereadores fora da câmara.

Para medir a taxa de participação da 
população em eventos de tomada de 
decisão sobre políticas públicas (Controle 
Social), será utilizada uma taxa ideal de 
acordo com o porte do município.



INDICADOR 1

Taxa de participação da população em eventos de controle 
social

Municípios Indicador
Meta Anual 

2020
Meta Prop. ago/20

Água Boa 8.1 32 16 58,3

Alta Floresta 8.4 50 45 168

Cáceres 7.1 25 12,5 12,5

Campo Verde 13.1 60 40 29,02

Cuiabá 9.1 23 7,67 5,6

Diamantino 5.6 83,1 64,8 147

Itiquira 2.2 50 16,6 45,8

Juína 7.1 30 15 27,7

Juscimeira 5.1 50 12,5 17,3

Lucas Do Rio Verde 4.7 29 25 17,8

Nortelândia 5.2 42 46 617,8

Primavera do Leste 10.4 40 15 23,8

Querência 8.1 30 15 17,9

Rondonópolis 4.1 50 15 187,3

São Félix do Araguaia 8.1 130 65 34,7

São J. dos Q. Marcos 5.2 50 16,67 18,5

Sapezal* 4.1 100 50 227

Sinop 4.1 35,8 17,9 19

Tangará da Serra* 6.7 25 7,5 2,7

Tapurah 3.3 68 34 183,3

Várzea Grande 3.5 18 18 23,6



Elaborando o Plano de Ação 

com os Conselhos 













CONSELHOS REALIZANDO ATIVIDADES 

NOS PLANOS DE AÇÃO/2020

Gênero humano: 
Assistência Social 
Criança e Adolescente

Educação:
Educação 
Fundeb 

Saúde:
Saúde 

Desenvolvimento Econômico:
Turismo

Patrimônio da Humanidade: 
Meio Ambiente 

250 conselhos envolvidos em 18 municípios 



Os conselhos realizando suas atividades, 

contribuem para a efetividade/execução 

das CPP’s



INDICADOR 3

Percentual de execução do Plano de Ação que atende as 
demandas

Municípios Efetividade Parcial                                     

Água Boa 20,2

Alta Floresta 54,8

Cáceres 25,5

Campo Verde 65,6

Cuiabá 50,3

Diamantino 23,5

Itiquira 14,5

Juína 59,1

Juscimeira 22,4

Lucas Do Rio Verde 50,4

Nortelândia 48,8

Primavera do Leste 40,3

Querência 28,9

Rondonópolis 43,9

São Félix do Araguaia 36,9

São José dos Q. Marcos 23,5

Sapezal* 54,8

Sinop 43,8

Tangará da Serra* 36,9

Tapurah 31,6

Várzea Grande 74,9

Até dez
100%



41%





Para Refletir



Quando o recurso NÃO é bem gerido 

o Conselho é corresponsável, assim como, toda a sociedade.



AGILIDADE, QUALIDADE

A sociedade quer 

e EFICIÊNCIA nos

serviços públicos



 Solicitar o envio de cópia de processos ou de 
documentos relacionados aos assuntos de sua 
competência para análise e fiscalização;

Os conselhos podem...

Acompanhar os processos 
licitatórios de aquisição de bens 
e ou serviços, assim como a   
entrega do bem ou a realização   
do serviço verificando se estão 
de acordo com o licitado;



Os conselhos podem...

Verificar se os preços adotados 
nas compras estão dentro dos 
preços apresentados pelo TCE-MT 
no Sistema Radar das Contas 
Públicas;

Vistoriar a qualidade dos 
produtos adquiridos, os                         
prazos de entrega, 
o acondicionamento                                    
e a data de validade dos                              
produtos e, bem assim,                                 
a qualidade dos serviços 
contratados;



 Enviar documento ao controlador 
interno informando ações em 
descumprimento às regras da 
administração pública, inclusive 
processo que estejam fora do prazo 
legal, parados em algum setor ou 
unidade do executivo por tempo 
superior ao permitido pela lei;

Os conselhos podem...
 Solicitar o envio de balancetes mensais 

para conhecimento  e análise e 
monitoramento;

 Fiscalizar, periodicamente, a presença dos 
agentes públicos nas unidades e espaços 
públicos onde prestem o seu serviço;



 Requerer providências do Poder 
Legislativo quando houver indício 
de má utilização ou desvio de 
recurso público;

 Acompanhar os julgamentos de 
processos de sua cidade pelas 
sessões plenárias do Tribunal de 
Contas de Mato Grosso;

 Encaminhar denúncia ao TCE-MT, 
com evidências, sobre os desvios 
e/ou má utilização dos recursos 
públicos;

Os conselhos podem...



 Requerer a disponibilização          
de documentos, relatórios e 
demais informações públicas, 
relacionadas aos assuntos sob 
sua responsabilidade, no Portal 
Transparência do município;

 Elaborar documentos orientativos
para contribuir com a melhoria          
da prestação do serviço e para o 
alcance dos resultados 
operacionais e finalísticos,

Os conselhos podem...



 Usar as mídias sociais para           
divulgar suas ações, fiscalizações                  
e atividades realizadas a fim de 
estabelecer com a sociedade um 
canal aberto de comunicação;

 Abrir um endereço virtual do 
Conselho Municipal para receber 
diretamente chamados quanto à 
falta de instrumentos, materiais              
e a má utilização de recursos.

Os conselhos podem...



O Conselho deve 

conhecer o orçamento, 

acompanhar a execução 

e fiscalizar a 

prestação de contas 

desses recursos.



As ações dos conselhos tem aumentado a capacidade       
da gestão em atender os anseios da sociedade e a         
oferta de serviços públicos com a qualidade e no 
momento e forma por ela desejados?

A inserção e participação dos Conselheiros de 
Políticas Públicas nas decisões da gestão aumentou 
o diálogo e a democratização da gestão?

As ações do Projeto 2 do PDI têm contribuído para o 
avanço das ações de controle social e sua 
disseminação?



Desafios dos 

Conselhos 

em 2020



transformações

As coisas mudarão 

independentemente

da sua vontade. 

Nenhuma lei, política 

ou regra é capaz 

de evitar as 

em curso.
(Marcelo Molina)



Agora



REDES SOCIAIS
Comunicação Ativa 

em Tempo Real

APLICATIVOS DE SERVIÇOS
Facilidade de contato entre 

fornecedor e cliente



PROPÓSITO!

PLANO



“Nunca se dê 
por vencido, 
porque quando 
você pensa que 
tudo acabou,             
é o momento 
onde tudo
recomeça.” 
(Jim Morrison)



COORDENADORA GERAL DO P2:

Cassyra L Vuolo – Secretária da SAI

Contato: (65) 3613-7675 / (65) 99909-5797

e-mail: cassyra@tce.mt.gov.br

GERENTE DO P2:

Clenilda Poletto da Silva (Cléo)

Contato: (65) 3613-2926 / (65) 98148-0643

e-mail: clenilda@tce.mt.gov.br / sai@tce.mt.gov.br

Dúvidas e contato com a Coordenação 

Geral do P2 no TCE-MT

mailto:Cassyra@tce.mt.gov.br
mailto:clenilda@tce.mt.gov.br
mailto:sai@tce.mt.gov.br


Cel CASSYRA VUOLO

Secretária da SAI-TCE/MT

Contatos:

(65) 3613-2911

(65) 99907-5797

Cassyra Vuolo

Muito 

Obrigada!




